
LEI MUNICIPAL nº 18.983, DE 13 DE SETEMBRO DE 2022. 
Cria o Gabinete de Gerenciamento do Programa de Requalificação e Resiliência Urbana em Áreas
de Vulnerabilidade Socioambiental - ProMorar Recife. 

PREFEITO DA CIDADE DO RECIFE: Faço saber que a Câmara Municipal do Recife decreta e
eu sanciono a seguinte Lei. 

Art. 1º Adicione-se alínea “h” ao artigo 1º da Lei Municipal nº 18.291, de 30 de dezembro de 2016,
alterada pela Lei Municipal nº 18.555, de 12 de fevereiro de 2019 e pela Lei Municipal nº 18.773,
de 29 de dezembro de 2020, com a seguinte redação: 

"Art. 1º ...................................................................................................................... 
III - Órgãos de Assessoramento Imediato: 
h) Gabinete de Gerenciamento do Programa de Requalificação e Resiliência Urbana em Áreas de
Vulnerabilidade Socioambiental – ProMorar Recife” (NR) 
................................................................................................................................... 
Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a promover as alterações necessárias no Plano Plurianual
vigente,  quanto  aos  Programas,  Projetos  e  Atividades  a  serem  adequados  à  nova  estrutura
organizacional proposta por esta lei. 

Art. 3º  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial no orçamento em vigor, para
redistribuição  de  dotações  à  nova  unidade  orçamentária  instituída  a  partir  desta  lei,  na  forma
prevista no art. 43, § 1º da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e observado o disposto na
Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 18.806, de 29 de junho de 2021. 

Art.  4º O  Gabinete  de  Gerenciamento  do  Programa  ProMorar  Recife,  será  responsável  pela
coordenação  e  execução  das  ações  multisetoriais  do  Programa de  Requalificação  e  Resiliência
Urbana em Áreas  de  Vulnerabilidade  Socioambiental  -  ProMorar  Recife,  a  ser  financiado pelo
Banco  Interamericano  de  Desenvolvimento  –  BID,  sendo  a  criação  desta  Unidade  requisito
obrigatório para cumprimento das condições especiais do contrato de empréstimo. 

Parágrafo  único.  O Programa tem como objetivo  contribuir  para  a  solução dos  problemas de
infraestrutura, ambientais e sociais que afetam a população residente em áreas de vulnerabilidade
socioambiental do Recife, proporcionando a melhoria da qualidade de vida e a mitigação do risco
de ocorrência de desastres ambientais. 

Art. 5º Compete ao Gabinete de Gerenciamento do Programa ProMorar Recife: 

I - A interlocução com o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID; 

II - A articulação entre as Secretarias Executoras e outros agentes governamentais envolvidos no
Programa; 

III -  A  promoção  da  implementação  das  atividades  do  Projeto  dentro  dos  cronogramas
estabelecidos, de forma a assegurar o cumprimento das condicionantes do empréstimo; 

IV  -  O  monitoramento  das  principais  atividades  do  Programa.Nesse  sentido,  o  Gabinete  de
Gerenciamento do Programa, deverá realizar encontros periódicos de supervisão, nos quais deverão
participar os principais interessados para acompanhar e monitorar os resultados e assegurar que
sejam tomadas quaisquer medidas corretivas necessárias ao cumprimento dos requerimentos do 
empréstimo e às demais condições para a operacionalização deste; 



V - A elaboração dos relatórios das atividades do Programa, conforme requerido pelo Banco e pelo
Município,  aí  incluídas  as  informações  relativas  ao  desempenho  do  Programa  e  os  relatórios
financeiros para os desembolsos; 

VI  -  A garantia  de  que  as  licitações  sejam conduzidas  de  acordo  com as  normas  contratuais,
inclusive a consolidação dos planos de aquisições; 

VII -  A recepção  das  missões  de  supervisão  do  Banco  e  a  criação de  condições  favoráveis  à
realização de suas atividades,  trabalhando com o Banco de forma a otimizar  os  resultados e  o
impacto do Programa. 

Art. 6º Ficam criados 64 (sessenta e quatro) cargos comissionados, sendo 01 (um) cargo de Titular
de Órgão ou Entidade Superior, símbolo GAB; 09 (nove) Cargos de Direção Executiva 1, símbolo
CDE-1;16  (dezesseis)  Cargos  de  Direção  Executiva  2,  símbolo  CDE-  2;  20  (vinte)  Cargos  de
Direção e  Assessoramento  5,  símbolo  CDA-5;  10  (dez)  Cargos de  Apoio  e  Assessoramento  1,
símbolo CAA-1 e 08 (oito) Cargos de Apoio e Assessoramento 2, símbolo CAA-2. 

Art. 7º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a utilizar, para o funcionamento do Gabinete
de  que  trata  esta  Lei,  a  cessão  de  servidores  dos  demais  Órgãos,  Autarquias  e  Fundações  do
Município, bem como de servidores de outras esferas governamentais. 

Art. 8º O Gabinete de que trata o Art. 1º será extinto logo após concluída a execução do Programa. 

Art. 9º As atribuições dos cargos comissionados serão definidas por Decreto do Chefe do Poder
Executivo. 

Art. 10º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 11º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Recife,  13,  de  setembro  de  2022;  485  anos  da  fundação  do  Recife,  205  anos  da  Revolução
Republicana Constitucionalista de 1817 e 200 anos da Independência do Brasil. 

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS 
Prefeito do Recife 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.


